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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 36/2017

Recomenda ao Governo a criação de um selo de garantia
para empresas com práticas responsáveis

de contratação e inserção de jovens na vida ativa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que, através do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, promova a criação de um selo de garantia 
para destacar as entidades e empresas que em Portugal 
contribuam de forma ativa e com boas práticas para a 
valorização do trabalho, no que diz respeito à política 
de remunerações, aos contratos sem termo, ao incentivo 
à natalidade, ao combate à rotatividade injustificada de 
trabalhadores, à correta adequação dos estágios profis-
sionais aos seus propósitos programáticos, ao fomento de 
relações intergeracionais em contexto laboral e à definição 
de práticas de responsabilidade social, de acordo com os 
melhores critérios cívicos, ambientais e culturais.

Aprovada em 27 de janeiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 37/2017

Deslocação do Presidente da República à Croácia

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República à Croácia, em Visita Oficial, a 
convite do seu homólogo, entre os dias 17 e 19 do próximo 
mês de maio.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 38/2017

Recomenda ao Governo que adote as medidas necessárias para 
fomentar o acesso dos cidadãos aos museus e monumentos 
nacionais, em particular a implementação da gratuitidade na 
respetiva entrada.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Adote as medidas necessárias para fomentar e in-
centivar o acesso de todos os cidadãos aos museus e mo-
numentos nacionais, em articulação com os municípios e 
com as entidades da Rede Portuguesa de Museus.

2 — Garanta a aplicação da medida aprovada pelo Orça-
mento de Estado para 2017, que visa repor a gratuitidade do 
acesso a todos museus e monumentos nacionais, e, durante 
o ano de 2018, a alargue aos fins de semana, feriados e 
quartas -feiras para as pessoas até aos 35 anos.

3 — Desenvolva, através da Direção -Geral do Patrimó-
nio Cultural, contactos com a sociedade civil, nomeada-
mente com os 146 museus que integram a Rede Portuguesa 
de Museus, por forma a averiguar o interesse em alargar a 
estes museus o regime da gratuitidade.

4 — Divulgue esta gratuitidade junto da população jo-
vem, através de uma campanha nacional desenvolvida 
com a articulação do Ministério da Cultura, do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e do Ministério 
da Educação.

5 — Promova uma campanha nacional junto das esco-
las, dos municípios e do Ministério da Cultura, no sentido 
de fomentar a participação dos alunos nos espaços culturais 
do seu concelho, distrito ou região.

6 — Incremente programas integrados para a educação 
pré -escolar, o ensino obrigatório e o ensino superior, com o 
objetivo de promover a presença da cultura no quotidiano 
dos estudantes e das suas famílias.

7 — Alargue a utilização de audioguias digitais a todos 
os museus e monumentos nacionais, bem como desenvolva 
aplicações móveis que permitam, pelo menos, numa pri-
meira fase, pesquisar obras, coleções e exposições patentes 
e planear visitas.

Aprovada em 3 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Declaração n.º 1/2017

Membros designados ou eleitos para a Comissão
de Acesso aos Documentos Administrativos (CADA)

1 — Para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 29.º da 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, declara -se que foram 
designados ou eleitos, nos termos do n.º 1 do mesmo artigo, 
os seguintes membros efetivos da Comissão de Acesso aos 
Documentos Administrativos (CADA):

a) Juiz Conselheiro Alberto Augusto Andrade de Oli-
veira, que preside, designado pelo Conselho Superior dos 
Tribunais Administrativos e Fiscais;

b) Deputados Carlos Eduardo Almeida de Abreu Amo-
rim e Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves, eleitos 
pela Assembleia da República;

c) Professor Doutor João Pedro Oliveira de Miranda, 
designado pelo Presidente da Assembleia da Repú-
blica;

d) Mestre Maria Fernanda dos Santos Maçãs e Juiz 
Desembargador Luís Maria Vaz das Neves, designados 
pelo Governo;

e) Dr. Antero Fernandes Rôlo, designado pelo Governo 
da Região Autónoma dos Açores, e Professor Doutor José 
Renato Gonçalves, designado pelo Governo da Região 
Autónoma da Madeira;

f) Dr. João Albino Rainho Ataíde das Neves, desig-
nado pela Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses;

g) Dr. João Perry da Câmara, designado pela Ordem 
dos Advogados;

h) Juiz Desembargador Pedro Maria Cardoso Gonsal-
ves Mourão, vogal designado pela Comissão Nacional de 
Proteção de Dados.

2 — Foram ainda designados ou eleitos membros su-
plentes da CADA, nos termos do n.º 2 do referido ar-
tigo 29.º:

a) Juiz Conselheiro Carlos Luís Medeiros de Carvalho, 
designado pelo Conselho Superior dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais;


